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I]STAIX] DE SERGIPE

C()N4PANIIIA Dt] DESIiNVOLVIMENTO RECtONAt' DE SERCIPE ' CODERSE

ESTATUTOSOCIAL

CAPITULO I

DENoMINAÇÃo, sEDE, oBJETlvos E PRAzo DE DURAÇAo'

Art. 1o - Sob a denominação de Companhia de Desenvolvimento Regional de

Sergipe - CODERSE, fica constituída uma Sociedade de Economia Mista de

Capltal Autorizado, a qual se regerá pelo presente Estatuto' normas internas que

adotar e pela legislação em vigor, especialmente pelas Leis 13 303' de 30 de

junho de 2016 é Lui no 6.404, de 15 de dezembro de 1976' pelo Decreto no

ão.Ozs, de27 deabril de 2017 e demais legislaçÕes aplicáveis'

Art. 2o - A Sociedade tem sua sede na cidade de Aracaju' Capital do Estado de

Sergipe e iurisdição em todo o território estadual, podendo criar filiais' agências'

"raiitorior, 
representações ou quaisquer outros estabelecimentos no País

Art.30.ACoDERSEteráporobjetivoexecutaraspolíticasdedesenvolvimento
de recursos hídricos, irrigação, abastecimento d'água' saneamento básico para

comunidades rurais, bem 
"o,o 

ptornou"r e coordenar estudos e pesquisas na

área de recursos hídricos, com:

| - Aproveitamento múltiplo dos recursos hidrrcos do Estado com vistas:

a) Abastecimento d'água às populaçÕes rurais;

b) lmplantação e operação de sistemas de irrigação;

c) Apoio ao desenvolvimento da piscicultura
0t
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ESTADO DE SERGIPE

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL DE SERGIPE ' CODERSE

ll - lmplantação de esgotos sanitários para comunidades rurais;

lll - Otimizaçáo da capacidade dos recursos hidricos do Estado pela

a) Construção de barragens, açudes, cisternas e outros sistemas de

capitação de água;

b) Perenização de cursos d'água;

c) Perfuração de Poços.

lV-Prestaçãodeserviçosdeassistênciatécnicaaosagricultoresassentados
nos peiimetros irrigados administrados pela CODERSE;

V-ColonizaçãoeassentamentodeprodutoresruraisemperÍmetroinigados;

vl - Desenvolvimento de estudos e pesquisas com vistas à concepção de

formas alternativas de abastecimento d,água às populaçÔes rurais;

Vll - Prestação de serviços agricolas mecanizados' em função de prioridades

estabelecidas no Regimento lnterno da Sociedade;

Vlll-Promoçãoeexecuçáodeoutrasatividadeseatr|buiçõescorrelatasque
tenhamporfinalidadeodesenvolvimentoderecursoshídricoseirrigação;

lx - Proceder à compra e venda de alimentos para atender a programas

esPeciais;

X - Efetuar o preparo de solo para a concessáo de direito real de uso;

Art.4o - Poderá a Sociedade, para melhor consecuçáo dos seus objetivos:
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ESTADO DE SERGIPE

COMPANHiA DE DESENVOLVIMINTO REGIONAL DE SERGIPE - CODERSE

Firmar contrato com pessoas físicas ou juridicas visando atingir suas

finalidades;

Realizar desapropriaçáo de bens declarados de utilidade pública, em

consonância com a política estadual fundiária, de saneamento e de

recursos hídricos;

lll - Negociar ou celebrar acordos e convênios de cooperação técnica ou

financeira, com entidades públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras;

lV - Participar de outras sociedades, quando autorizada por Lei;

V - Desempenhar outras ÍunçÕes que se enquadrem em seus objetivos;

Vl - Firmar convênios para execução de obras com órgãos ou entidades da

administração pública Íederal, estadual e municipal;

Vll - Firmar convênios com AssociaçÕes de usuários para diversos fins inclusive

transferência de fundos, com objetivos específicos'

Vll- Firmar convênios com Associações de Usuários para diversos fins inclusive

transferência de fundos, com objetivos especificos'

Art. 50 - A CoDERSE poderá receber recursos dos orçamentos fiscais e da

seguridade social do Estado de Sergipe para o pagamento de despesas com

pessoal ou de custeio em geral.

Art. 60 - E indeterminado o prazo de duração da Sociedade

At,

Ut

J
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ESTADO DE SERGIPE

COMPANHIA DE DESI']NVOI-VIMENTO REGIONAL DI] SERCIPti ' CODERSE

CAPITULO II

DO CAPITAL SOCIAL E DAS AÇOES

Art. 70 - O Capital Social é de R$ 96.690.083,20 (noventa e seis milhões,

seiscentos e noventa mil, oitenta e três reais e vinte centavos), representado em

50.504.361 açÕes, cada uma no valor nominal de R$ 1,7241 (hum virgula sete

mil duzentos e quarenta e um décimos de milésimos de reais)'

Art. 8o - A CoDERSE poderá aumentar o seu capital Social sem reformas

estatuárias, por deliberação do conselho de Administraçáo, realizando-se o

aumento até o limite da autorização legal de R$ 150 000 000,00 (cento e

cinquenta milhÕes de reais), vedada a capitalização direta do lucro sem trâmite

pela conta de reservas e com a incidência sobre os recursos transferidos pelo

Estado de sergipe e demais acionistas de encargos financeiros na forma da

legislação vigente,

l- As açÕes a serem emitidas serão Ordinárias e Preferencials, de uma ou

mais classes, sendo que o número de açÕes Preferenciais sem direito a

voto não poderá ultrapassar de 2/3 (dois terços) do total das açÕes

emitidas;

il- Aos acionistas será assegurado o direito de preferência na proporção do

número de açÕes que possuírem, observados os preceitos legais;

lll - Será de trinta (30) dias, sob pena de decadência, o prazo para os acionistas

exercitarem o direito de preferência;

4/
lV-AsaçÕesSeráoemitldaspelovalornominaldeR$1'7241(humVírgula,sete

mil duzentos e quarenta e um décimos de milésimos de reais);

tüVinculada a Sccrctariir de F,s{ado e 
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V-AsaçÓespoderãoserrealizadasemmoedanacional,bens,direitose
créditos, de acordo com o que vier a ser deliberado pelo Conselho de

Ad m inistração.

Art.9o-oCapitalAutorizadoseráaumentadopordeliberaçãodeAssembleia
Geral Extraordinária, quando totalmente subscrito ou quando a diferença entre o

subscrito e o autorizado, nâo comportar a capitalizaÇão prevista para ser

efetivado no exercÍcio.

§1o - o valor do aumento do capital Autorizado deve corresponder à previsão

doAumentodoCapitalsubscritonosdoisexercíciossubsequentes;

ESTADO DE SERCIPE

COMPANHIA DE DESLNVOLVIMENTO REGIONAL DI] SEROIPE - CODERSIJ

§20 - Nos Aumentos do Capital da Sociedade' caberá ao Governo do Estado

subscrever o suficiente para garantir a maioria absoluta do Capital'

podendo, a qualquer tempo' alienar total ou parcialmente, as AçÕes que

excederem esse Iimite;

Art 10o.CadaAçãoordináriadarádireitoaumVotonasdeliberaçÕesda
Assembleia Geral

CAPITULO III

REGRAS GERAIS DOS ORGÃOS ESTATUTÁNIOS

Art. 11o - A Companhia de Desenvolvimento Regional de Sergipe - CODERSE

terá os seguintes órgãos estatutários:

I - Assembleia Geral;

ll - Conselho Fiscal;

lll - Conselho de Administraçáo e;

a

\Vilrculada a Secrctaria de Lstado e Agricultura e do Desenvolvilnento AgráÍio -SEAGRI
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ESTADO DE SERGIPE

COMPANHIA DE DESTJNVOLVIMENTO RECIONAL DE SERCIPE " CODERSE

lV - Diretoria Executiva;

ou

lV - Ter experiência profissional compatível com

complexidade do exercício da função;

Art.12-ASoc|edadeseráadministradape|oConselhodeAdministração,como
órgão de orientaçáo superior das atividades da empresa e pela Diretoria

Executiva, aos quals serão fornecidos por aquela todo o apoio técnico e

administrativos necessários.

Art.13-SemprejuízododispostonesteEstatuto,osadministradoresda
CODERSEseTãosubmetidosàsnormasprevistasnaLeino6404'de'15de
dezembro 1976, na Lei n.o 13 303, de 30 de .iunho de 2016' no que lhe for

aplicável por força do Decreto n.o 30.623, de 27 de abril de 2017 '

Art.14-Consideram-SeadministradoresosmembrosdoConselhode
AdministraçãoedaDiretoriaExecutivaquedeverãoatenderosseguintes
requisitos obrigatórios:

| - Ser cidadão de reputação ilibada;

ll - Ter notório conhecimento compatível com o cargo para o qual foi indicado;

III- Terformaçãoacadêmicacompatívelcomocargoparaoqualfoiindicado

a responsabilidade e

lt/
§1o - Somente Pessoas naturais

ad m in istrador;

§2" - Os Diretores deverão residir no Pais;

poderão ser eleitas Para o cargo de

)Vinculada a Secretaria dc llstâdo e Agricultura c do Desenvolvimcnlo Agrário -Sti'ACRI
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I:S'IADO DE SERGIPE

COMPAN}IIA DE DESENVOI-VIMENTO REC!ONAL DE SERCIPE ' CODERSE

§3o - Aplica-se o disposto neste artigo aos administradores da empresa estatal'

inclusive aos representantes dos empregados e dos acionistas

§40 -

minoritários e;

É vedada a

Diretoria:

indicação para o Conselho de Administração e para a

ll-

lil-

De pessoa que tenha nos últimos 03 anos' firmado contrato ou parcerla'

como fornecedor ou comprador, demandante ou ofertante' de bens ou

serviços de qualquer natureza, com a própria empresa estatal;

De pessoa que tenha ou possa ter qualquer forma de conflito de interesse

com a pessoa politico-administrativa controladora da empresa estatal ou

com a PróPria estatal; e

De pessoa que se enquadre em qualquer das hipoteses de inelegibilidade

previstas nas alíneas do inciso ldo caput do art' 1o da lei Complementar

no 64, de 18 de maio de 1990'

Art. 15 - Os requlsitos e as vedaçÕes exigíveis para os administradores a que se

refere o artigo anterior deveráo ser respeitados por todas as nomeaçÕes e

eleiçÕes realizadas, inclusive em caso de recondução

5't" - Os requisitos deverão ser comprovados documentalmente' na forma

exigida pelo formulário padronizado' aprovado pelo Decreto n o 30 623'

de 27 de abril de 2017 e disponibilizado em seu sítio eletrônico;

§2o- A ausência dos documentos referidos no parágrafo primeiro' importará em

rejeição da indicaçáo e;

§3o - As vedaçÓes serão verificadas por meio da autodeclaração apresentada

pelo indicado nos moldes do formulário padronizado'

Vinculada a SeçÍetaria d§ Ilstado e Agricultura e do Desenvolvimento AgráÍio -SEACRI
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I]S IAI)O DE SERGIPti

CôMPANHIA DE DESI:NVOLVIMIINl'O RECTONAT DE SERCIPIi - CODERSE

Art.,l6.osConselheirosdeAdministraçãoeosDiretoresdeverãoserinvestidos
em seus cargos, mediante assinatura de termo de posse no livro de atas do

respectivo Colegiado, no prazo máximo de ate 30 dias' contados a partir da

eleição ou nomeação:

Parágrafo Unico - O termo de posse deverá conter' sob pena de nulidade' a

indicaçãodepelomenosumdomicílionoqualoadministradorreceberácitações
eintimaçÕesemprocessosadministrativosejudiciaisrelativosaatosdesua
gestao, ás quais se reputaráo cumpridas mediante entrega no domicilio indicado'

ã qual somente poderá ser alterado mediante comunicação por escrito à

empresa.

Art. .17 - Aos conselheiros de Administraçáo e aos Diretores é dispensada a

garantia de gestáo para investidura no cargo'

Art. 18 - Os membros do Conselho Fiscal serão investidos em seus cargos

independentemente da assinatura do termo de posse' desde a data da

respectiva eleição.

Art.,19-osmembrosestatutáriosseráodesligadosmedianterenúnciavoluntária
ou destituição ad nt.ttum

Art. 20 - Além dos casos previstos em lei, dar-se-á vacância do cargo quando:

l-omembrodoConselhodeAdministraçãoouFiscalquedeixarde
compareceÍaduasreuniÕesconsecutivasoutrêsintercaladas'nas
últimas doze reuniÕes' sem .iustificativa;

ll-omembrodaDiretoriaExecutivaqueSeafastardoexerciciodocargopor
mais de 30 (trinta) dias consecutivos, salvo em caso de licença' inclusive

férias,ounoscasosautorizadospeloConselhodeAdministraçáo'

priculturâ c do Dcsenvolvimento Agrário -SEAGRI

i0] Bairro nouo Paraiso -Aracaju-sdrgipe-CEP 49 082-280
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I]STADO DL SÊRCIPI

COMPANHIA DE DESI:NVOLVIMENTO REGIONAL DE SERCIPE - CODERSE

Art. 21 - Os órgáos estatutários reunir-se-áo com a presença da maioria dos seus

membros e as deliberaçÕes serão tomadas pelo voto da maioria dos membros

presentes e serão registradas no livro de atas' podendo ser lavradas de forma

sumária, sendo que, em caso de decisão não unânime, o voto divergente poderá

ser registrado, a critério do respectivo membro:

Parágrafo Único - Nas deliberaçÕes colegiadas do Conselho de Administraçâo e

da Diretoria Executiva, os respectivos Presidentes teráo o voto de desempate'

além do voto Pessoal.

An. 22 - Os membros de um órgão estatutário, quando convidados' poderão

comparecer às reuniões dos outros órgãos, sem direito a voto'

Art.23-AsreuniÕesdosórgãosestatutáriosdevemserpresenciais,admitindo-
separticipaçáodemembroporteleouvideoconferência,mediantelustificativa
aprovada Pelo colegiado.

AÍ1. 24 - Os membros estatutários seráo convocados por seus respectivos

Presidentes ou pela maioria dos membros do Colegiado'

Art.25-Apautadereuniáoearespectivadocumentaçãoserãodistribuídascom
antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis' salvo quando nas hipóteses

devidamente justiÍicadas pela empresa e acatadas pelo colegiado'

Art.26-Aremuneraçãodosmembrosestatutáriosseráfixadaanualmenteem
Assembleia Geral, nos termos da legislação vigente sendo vedado o pagamento

de qualquer forma de remuneração não prevista em Assembleia Geral:

ParágrafoUnico.AremuneraçãomensaldevidaaosmembrosdosConselhos
de Aáministraçáo e Fiscal da empresa estatal não excedera 10% (dez por cento)

daremuneraçãomensalmédiadosdiretores,excluídososvaloÍesrelativos,
eventuais adicionais e benefícios, sendo vedado o pagamento de participaçáo'

de qualquer espécie, nos lucros da empresa'
ll

l
vinculadaâsecretariadeEsladoc^gricultumcdoDesenvolvimentoAgrário-SEAGRl
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L]S iADO DE SEItGIPt]

COMPANIIIA DT DLSIJNVOL,VIMENTO REGIONAL DE SERGIPE - CODERSE

An.27-osadministradoreseConselheirosFiscais,inclusiveosrepresentantes
de empregados e minoritários, devem participar' sempre que possivel' de

treinamentosespecíficosdisponibilizadosdiretaouindiretamentepelaempresa
sobre:

I - Legislação societária e de mercado de capitais;

ll - Divulgaçáo de informações;

lll - Controle interno;

lV - Código de conduta;

V - Lei no 12.846' de 1o de agosto de 2013; e

Vl-Demaistemasrelacionadosàsatividadesdaempresaestatal.

Art. 28 - Deverá ser ratificado e divulgado, pelo conselho de Administração, o

Código de Conduta e lntegridade da Alta Administração, o qual disporá sobre:

l- Princípios, valores e missão da empresa estatal' bem como orientaçóes

sobre a prevenção de conflito de interesses e vedação de atos de

corruPÇão e fraude;

ll - lnstâncias internas responsáveis pela atualização e aplicação do codigo

de Conduta e lntegridade;

Canal de denúncias que possibilite o recebimento de denúncias internas

e externas relativas ao descumprimento do Código de Conduta e

lntegridade e das demais normas internas de ética e normas

obrigacionais;

ilt -
/),

t//

\

\\I
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is são resPonsáveis, na

no exercício de suas

contrato de seguro de

I]S'I'ADO DE SERGIPE

..OMPANHIA DE DLSI]NVOI,VIMENTO RECIONAL DE SERGIPE ' CODERSE

Mecanismos de proteção que impeçam qualquer espécie de retaliaçáo a

pessoa que utilize o canal de denúncias;

SançÕes aplicáveis em caso de violação às regras do CÓdigo de Conduta

e lntegridade;

Previsão de treinamento periÓdico, no mínimo anual' sobre Código de

Conduta e lntegridade, a empregados' administradores e conselheiros

fiscais, e sobre ã política de gestão de riscos' a administradores'

vl -

Art. 29 - Os Administradores e os Conselheiros Fisca

forma da lei, pelos preiuízos ou danos causados

atribuiçÕes, sendo facultado a CODERSE manter

responsabilidade civil Permanente em favor dos Administradores' na forma e

extensão definidas Pelo

despesas Processuais e

administrativos instaurado

empresa.

Conselho de AdministraÇáo, para cobertura das

honorários advocaticios de processos .iudiciais e

s contra eles relativos às suas atribuiçÕes iunto à

Art. 30 - Fica assegurado aos Administradores o conhecimento de informaçÕes

e documentos constantes de registros ou de banco de dados da CODERSE'

indispensáveis à defesa administrativa ou iudicial' em ações propostas por

terceiros, de atos praticados durante seu prazo de gestão ou mandato' W,

'J
VinculadaasecrctariadgEstadoeAgrictllturaedoDesenvolvimentoA^gÍário.SEAGRI
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lJS'IADO DI SEitcIPE

CONlPANI'IIA DI.: DIJSENVOLVIMENTO RECIONAL DE SEROIPE ' CODERSE

Seção I

DA ASSEMBLEIA GERAL

Art. 31 - A Assembleia Geral dos acionistas, órgão máximo da companhia de

Desenvolvimento Regional de Sergipe - CODERSE' com poderes para deliberar

sobre todos os negocios relativos ao seu objeto, regida pela Lei no 6 404' de 15

de dezembro de 1976, reunir-se-á, ordinariamente ate 30 de abril de cada ano'

para exercer as atribuiçÕes que lhe são conÍeridas por Lei' entre elas'

especificamente:

l- Alteração do caPitai social;

il- Avaliação de bens com que o acionista concorre para a formação do

capital social;

fi- Transformaçáo, fusão, incorporaçáo, cisão, dissolução e liquidação da

empresa,

lV - Alteração do estatuto social;

Eleição e destituição, a qualquer tempo, dos membros do Conselho de

Administração,

Vl - Eleição e destituição, a qualquer tempo, dos membros do Conselho Fiscal e

respectivos suPlentes;

vll- Fixação da remuneração dos administradores e do Conselho Fiscal;

/ll
/t

T
Vinculada a Secretaria de lista<lo e Âgricullura e do Desenvolvimcnto A'erário -SEACRI
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ES'l'ADO Dh SERCIPL:

COMPANHIA DE DiiSIJNVOLVIMENTO REGIONAI- DE SERCIPE ' CODERSE

Vlll - Aprovação das demonstraçÕes financeiras' da destinação do resultado do

exercicio e da distribuição de dividendos;

lX - Autorização para a empresa mover ação de responsabilidade civil contra

os administradores pelos prejuÍzos causados ao seu patrimônio;

X - Alienaçáo de bens imóveis diretamente vinculados à prestação de

serviços e à constituição de Ônus reais sobre eles;

Xl - Permuta de ações ou outros valores mobiliários;

Xll - Alienação, no todo ou em parte, de açÔes do capital social da empresa'

Xlll-Emissãodedebênturesconversiveisemações'inclusivedecontroladas
(aplicável somente às sociedades de economia mista);

XIV-Emissãodequaisqueroutrostítulosevaloresmobiliáriosconversiveisem
ações, no País ou no exterior; e

XV - Eleição e destltuição, a qualquer tempo' de liquidantes' 'iulgando-lhes as

contas

§1o - O representante do Governo do Estado (sócio majoritário) dirigirá os

trabalhos da Assembleia Geral e escolherá um acionista para secretariar

A SCSSãO;

§2" - A Assembleia Geral reunir-se-á extraordinariamente, em qualquer época'

quando convocada pelo Conselho de Administração ou' nas hipÓteses

admitidas em lei, peia Diretoria Executiva' pelo Conselho Fiscal ou pelos

acionistas respeitado para primeira convocação a antecedência minima

de 8 (oito) dias;
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ISI'AI)O DE SLÍtCIPE

(.ON'IPANIIIA DE DI.Sl:NVOI,VIMI]NTO RÊ]CIONAL DE SERGIPE ' CODÊRSE

§3o - Ressalvadas as exceçÕes previstas em lei' a Assembleia Geral será

instalada, em primeira convocação, com a presença de acionistas que

representem, no mínimo, 1/4 (um quarto) do capital social com direito de

voto, onde em caso de decisão não unânime' o voto divergente poderá

ser registrado, a critério do respectivo acionista;

§ 40-

§50-

§60-

Assembleias Gerais tratar-se-á exclusivamente do obieto previsto nos

editais de convocação, não se admitindo a inclusáo de assuntos gerais na

pauta da Assembleia;

Todas as deliberaçÕes tomadas em Assembleia Gerais constaram em

atas, devendo ser providenciado arquivo digital que deverá ser arquivada

na Junta Comercial do Estado de Sergipe, de acordo com a Lei'

Nas Assembleias Gerais, os acionistas poderáo ser representados por

seus representantes legais ou por seus procuradores' que sejam

acionistas administradores da companhia ou advogados, mas desde que

não estejam em qualquer caso, impedidos de votar' na forma da lei

Seção ll
DO CONSELHO FISCAL

Art. 32 - O Conselho Fiscal é Órgão permanente de fiscalização, de atuação

colegiada e individual. Além das normas previstas na Lei no 13 303' de 30 de

junho de 2016 e sua regulamentação, aplicam-se aos membros do Conselho

FiscaldaempresaasdisposiçÕesparaessecolegiadoprevistasnaLeino6.404,
de 1 5 de dezembro de 1976, inclusive aquelas relativas a seus poderes, deveres

t/
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IIS-IÀDO DE SERGIPE

(n\4PANlllA l)l: I)l:SliNVOt-VIMENTO RECIONAL DE SERCIPE - CODERSE

impedimentos Para investiduÍa e a

l5

Art. 33 - O Conselho Fiscal, será constituido de 03 (três) membros efetivos e

,".p""tiro. suplentes, eleitos pela Assembleia Geral Ordinária dos acionistas'

p"rã rn"nO"to. de 2 (dois) anos com possibilidade de 02 (duas) reconduções'

e responsab ilidades ' a requisitos e

remuneraçáo.

[-

§20-

2 (dois) indicados pelo acionista controlador da sociedade;

1(um) eleito pelas açÕes preÍerenciais'

Na primeira reunião apos a eleição' os membros do Conselho Fiscal

escolheráo o seu Presidente, ao qual caberá dar cumprimento às

deliberaçÕes do orgão, com registro no livro de atas e pareceres do

Conselho Fiscal;

Na falta ou impedimento de um conselheiro efetivo' será convocado o

respectivo suplente para substituí-lo;

§3" - Atingido o limite de mandato a que se refere o caput'o retorno de membro

do Conselho Fiscal na mesma empresa' só poderá ser eÍetuado depois

de decorrido periodo equivalente a um prazo de atuação e;

§4o - Os membros do Conselho Fiscal serão substituidos em suas ausências

ou lmpedimentos eventuais pelos respectivos suplentes e na hipótese de

vacância, renúncia ou destiiuição do membro titular, o suplente deverá

assumir até a eleição de o novo titular'

fr/
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tJS'I'ADO DE SERGIPE

coN{PANHtA DE DIIStiNVOLVIMENTO REGIONAL DE SERGIPE - CODERSE

Fiscais deverão atender os seguintes critérios

16

Art. 34 - Os Conselheiros

obrigatórios:

il-

Ser pessoa natural, residente no Pais e de reputação ilibada;

Ter formação acadêmica compatível com o cargo para o qual foi indicado

ou,

lll - Ter experiência profissional compatível com a responsabilidade e

complexidade do exercicio da função e que tenham exercido' por prazo

mínimo de 3 (três) anos, cargo de direção ou assessoramento na

administração pública ou 
""'go 

d" conselheiro fiscal ou administrador em

empresa;

§1o É vedada a indrcação para o Conselho Fiscal:

l- De pessoa que tenha nos últimos 03 anos' firmado contrato ou parceÍia'

como fornecedor ou comprador' demandante ou ofertante' de bens ou

serviços de qualquer natureza' com a própria empresa estatal;

ll - De pessoa que tenha ou possa ter qualquer forma de conflito de interesse

com a pessoa politico-administrativa controladora da empresa estatal ou

com a PrÓPria estatal, e

lll - De pessoa que se enquadre em qualquer das hipoteses de inelegibilidade

previstas nas alineas do inciso I do caput do art lo da lei Complementar

no 64, de 1B de maio de 1990'

§2o - Aplica-se o disposto neste artigo aos Conselheiros Fiscais das empresas

estatais, inclusive.ot '"p'"t"Àt"ntes 
dos minoritários' e às indicaçÕes do

Estado de sergipe ou das empresas estatais em suas participações

minoritárias em empresas estatais de outros entes federativos'

J
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E51'ADO DE SERCIPE

( oNll',\NlllA Dt: DLSI'NVOLVIMENTO REGIONAL DE SERCIPE - CODERSE

§3o - Os requisitos e as vedações exigíveis para..o Conselheiro Fiscal deverão

ser respeitados por todàs as el;içoes realizadas' inclusive em caso de

recondução.

Os requisitos deverão ser comprovados documentalmente' na forma

exigida pelo formulário padronizado'

A ausência dos documentos referidos no parágrafo primeiro' importará em

reieiçâo da indicação

As vedaçÕes serão verificadas por meio da autodeclaração apresentada

pelo inditado nos moldes do formulário padronizado'

1'7

§40 -

§50 -

§6"-

Art. 35 - O Conselho Fiscal se reunirá' pelo menos' uma vez por mês' ou e'

extraordinarlamente sempre que necessário para exercer as atribuições e

;;;;". que lhe serão conferidos por Lei' entre elas' especificamente:

| - Fiscalizar, por qualquer de seus membros' os atos dos Administradores e

verificar o cumprimento dos seus deveres legais e estatutários;

ll - Opinar sobre o relatório anual da administração e as demonstrações

financeiras do exercicio social;

lll-Maniíestar-sesobreaspropostasdosorgãosdaadministração'aserem
subrneticlas à Assembleia Geral' relativas à modificação do capital social'

emrssào de debêntures e bônus de subscrição, planos de investimentos

ou orçamentos de capital, disÚibuiçáo de dividendo' transformaÇão' -

incorporação, fusão ou cisão (as empresas públicas estáo impedidas de

emissão de debêntures conversiveis em açôes);

/)/ /r/
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l:\ l^DO Dt §ERCIPE

L O\'1P,\NHl^ Dti Í)iisENVOl.VlMENTO REGIONAL DE SERGTPE ' CODERSE

Denunciar, por qualquer de seus membros' aos órgáos de administração

e, se estes náo adotarem as providências necessárias para a proteçáo

dos interesses da empresa, à Assembleia Geral' os erros' fraudes ou

crimes que descobrirem, e sugerir providências;

convocar a Assembleia Geral Ordinária' se os órgáos da administração

,",rrJut por mais de um mês essa convocação' e a Extraordinária' sempre

que ocorrerem motivos graves ou urgentes;

Analisar, ao menos trimestralmente' o balancete e demais demonstrações

financeiras elaboradas periodicamente pela empresa;

Fornecer, sempre que solicitadas' informaçÕes sobre matéria de sua

competência a acionlsta, ou grupo de acionistas' que representem' no

mínirno, 5% (cinco por cento) do capital social da empresa:

Exercer essas atribuições durante a eventual liquidação da empresa;

Quando cabível, propor e fiscalizar o programa de integridade da

sociedade, apos aprovação do Conselho de Administraçáo;

Assistir às reuniÕes do Conselho de Administração ou da Diretoria

Executiva em que se deliberar sobre assuntos que ensejam parecer dox-

Conselho Fiscal;

Xl - Aprovar seu Regimento lnterno e seu plano de trabalho anual;

xlr -

xlll -
Realrzar a auto-avaliação anual de seu desempenho;

Acompanhar a execuçáo patrimonial' financeira e orçamentária' podendo

examinar livros, quaisquer outros documentos e requisitar informações; e

W
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ES1'ADO DE SERGIPE

C()MI'ÀN IIII\ t)ÍJ DTSLNVOiVIMENTO REGIONAL DE SERCIPE ' CODERSE

XrV _ Fiscalizar o cumprimento do rimite de participaçáo da empresa no custeio

dos beneÍícios de assistência à saúde e de previdência complementar'

Parágrafo Unico - As deliberaçÕes do Con§elho Fiscal serão tomadas por

,lioii" o" votos e digitadas, colocadas em livro proprio'

Seção lll

DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇAO

Art. 36 - O Conselho de Administraçáo e orgão de deliberaçáo estratégica e

colegiada da empresa q'u t"'a composto de 12 (doze) membros efetivos'

acionista ou não o, "'pLt' 
àleitos pela Assembleia Geral Ordinária dos

acionistas, para mandatos de 2 (dois) anos com possibiridade de 03 (três)

reconduçÕes, sendo:

| - 10 (dez) indicados pelo acionista controlador da sociedade;

ll - Um representante dos empregados' indicado a Assembleia Geral em

lista triplice, apos escolha mediante processo direto de eleição pelos

proprios empregados da Companhia e;

lll- Um representante dos acionistas minoritários' eleito nos termos da Lei no

6 404, de 15 de dezembro de 1976'

oPresidentedoConselhodeAdministraçãoeseusubstitutoserão
escolhidos pela Assembleia Geral' o primeiro dentre os membros

indrcados pelo acionista controlador;

19
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